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RESUMO 

 

INTRODUÇÃO. A interrupção eletiva da gravidez acompanha a humanidade há tempos 

imemoriais e sempre foi um tema estigmatizado e cercado de controvérsias. Na 

atualidade, a luta das mulheres pelo reconhecimento da sua condição de seres humanos 

detentores de direitos e da sua autodeterminação, tornou-se uma questão frequentemente 

debatida e foco de diferentes olhares. Apesar de ser um tema presente na legislação da 

maior parte dos países, incluindo o Brasil, não se observa uniformidade no seu permissivo 

legal ou orientações técnicas para a sua realização, coexistindo locais com uma maior 

flexibilidade no acesso ao abortamento e regiões com restrições severas. O meio 

acadêmico brasileiro reflete este cenário cercado de múltiplos olhares sobre o tema, 

situação que pode comprometer a formação de profissionais da área de saúde mais 

reflexivos sobre o real papel que devem desempenhar quando chamados para atuar em 

assuntos controversos e que ultrapassam os limites das questões técnicas. OBJETIVO. 

Conhecer o entendimento e opinião dos estudantes da área de saúde de uma instituição 

de ensino privada sobre o abortamento previsto em Lei. MÉTODO. Trata-se de um 

estudo de corte transversal com uso de dados primários de uma amostra de conveniência, 

realizado entre 101 estudantes do curso de medicina, 23 de enfermagem e 39 de psicologia 

de uma instituição privada de caráter filantrópico em Salvador – Bahia entre os meses de 

julho e novembro de 2021. Utilizou-se como instrumento um questionário digital 

padronizado autoaplicável contendo perguntas sobre o perfil sociodemográfico dos 

participantes, assim como de conhecimento e opinião sobre o abortamento previsto em 

Lei, cujo questionário continha questões de verdadeiro ou falso e outras no formato Likert, 

variando de concordo totalmente a discordo totalmente. O coeficiente alfa de Cronbach 

foi utilizado para verificação da confiabilidade e consistência interna dos questionários 

aplicados. Foi considerado significância estatística valor de p <0,05. RESULTADOS. A 

fim de identificar a maneira como o abortamento previsto em Lei é abordado durante a 

graduação, a partir da visão dos alunos, tem-se que, nos cursos de medicina e psicologia, 

a abordagem é predominantemente curricular, enquanto no curso de enfermagem tal 

abordagem foi mínima. As perguntas de verdadeiro e falso, baseadas na legislação 

brasileira sobre o abortamento, obteve média de percentual de acertos maior do que 70%, 

com exceção daquelas que abordaram fluxo de documentos legais e unidades de 

referência na cidade. Ao comparar as diferentes etapas de cada graduação, foi observado 

uma evolução do conhecimento apenas no curso de medicina. Quanto a opinião dos 

estudantes, objetos da pesquisa, esse aspecto analisado foi semelhante em todos os cursos 

e etapas de graduação, sendo os discentes em sua maioria favoráveis em fornecer 

informações sobre a temática à familiares, amigos, cônjuges, pacientes/clientes, mas 

alguns ainda demonstraram receio em participar do procedimento de interrupção da 

gestação. CONCLUSÃO. O abortamento eletivo é uma questão que envolve múltiplos 

aspectos e que possui um desdobramento social relevante, não se constituindo tema 

restrito a área de saúde, sendo necessário uma abordagem multi e interdisciplinar na sua 

condução. 

 

 

Palavras-chaves: Aborto Legal, Aborto por Demanda, Aborto sob Demanda, Área da 

saúde, Educação em Saúde, Estudantes de Ciências da Saúde 



ABSTRACT 

 

BACKGROUND. The elective termination of pregnancy has been with humanity since 

time immemorial and has always been a stigmatized and controversial topic. Currently, 

the struggle of women for the recognition of their condition as human beings with rights 

and for their self-determination has become a frequently debated issue and the focus of 

different perspectives. Despite being a theme present in the legislation of most countries, 

including Brazil, there is no uniformity in its legal permissive or technical guidelines for 

its implementation, coexisting places with greater flexibility in access to abortion and 

regions with severe restrictions. The Brazilian academic environment reflects this 

scenario surrounded by multiple perspectives on the subject, a situation that can 

compromise the training of health professionals who are more reflective about the real 

role they should play when called to act on controversial issues that go beyond the limits 

of the issues techniques. AIM. To know the understanding and opinion of students in the 

health area of a private educational institution about abortion provided for by law. 

METHOD. This is a cross-sectional study using primary data from a convenience 

sample, carried out among 101 medical students, 23 nursing students and 39 psychology 

students from a private philanthropic institution in Salvador - Bahia between the months 

from July to November 2021. A self-administered standardized digital questionnaire was 

used as an instrument containing questions about the sociodemographic profile of the 

participants, as well as knowledge and opinion about the abortion provided for by law, 

whose questionnaire contained true or false questions and others in the Likert format, 

ranging from strongly agree to strongly disagree. Cronbach's alpha coefficient was used 

to verify the reliability and internal consistency of the applied questionnaires. A p value 

<0.05 was considered statistically significant. RESULTS. To identify the way in which 

abortion provided for by law is approached during graduation, from the students' point of 

view, it is observed that, in medicine and psychology courses, the approach is 

predominantly curricular, while in the nursing course this approach is predominantly 

curricular. was minimal. The true and false questions, based on Brazilian legislation on 

abortion, had an average percentage of correct answers greater than 70%, except for those 

that addressed the flow of legal documents and reference units in the city. When 

comparing the different stages of each graduation, an evolution of knowledge was 

observed only in the medical course. As for the opinion of the students, objects of the 

research, this aspect analyzed was similar in all courses and stages of graduation, with 

most students being favorable in providing information on the subject to family, friends, 

spouses, patients/clients, but some still fearful of participating in the pregnancy 

termination procedure. CONCLUSION. Elective abortion is an issue that involves 

multiple aspects and that has a relevant social unfolding, not constituting a topic restricted 

to the health area, requiring a multi and interdisciplinary approach in its conduct. 
 

 

 

 

 

Keywords: Abortion, Legal; Abortion on Demand, Health, Area; Health Education; 

Students, Health Occupations 
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1. INTRODUÇÃO  

O abortamento faz parte da história da humanidade, sendo considerado um tema 

estigmatizante e que divide opiniões até os dias atuais. A partir da década de 1970, o 

movimento feminista traz à cena o reconhecimento dos direitos da mulher, liberdade 

sobre seu próprio corpo e sua sexualidade, produzindo um espaço fértil para discussão 

sobre a interrupção eletiva da gestação como um direito feminino1. Entretanto, 

independentemente da legalidade ou não da sua realização, o aborto eletivo é uma 

realidade e as diversas restrições ainda existentes colocam o abortamento realizado em 

ambientes impróprios, com utilização de técnicas inadequadas ou por pessoas não 

qualificadas para a sua realização, como uma das principais causas de morbidade e 

mortalidade materna. Múltiplas variáveis estão associadas a esses desfechos, incluindo 

questões de ordem geográfica, como a ausência de espaços próximos, seguros e em 

quantidade suficiente para realização do procedimento, mesmo quando todos os 

requisitos técnicos e legais são preenchidos 2.  

Ainda nesse contexto, possui especial relevância a falta de conhecimento técnico, 

científico, prático e livre de preconceito de quem realiza o atendimento à essas mulheres, 

agravado pelo estigma que ainda envolve temática e está presente em sociedades mais 

conservadoras, como o Brasil.3 Outro aspecto que envolve e limita a atuação dos 

profissionais de saúde é  um conhecimento limitado sobre as normas legais e técnicas 

relacionadas a questão, como o desconhecimento dos diversos fluxos de atendimento, 

quais os direitos assegurados à mulher sobre o tema e quais os direitos e deveres do 

profissional frente à situação  4. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), cerca de 45% dos abortamentos no 

mundo são inseguros, ou seja, realizados em condições inadequadas, técnicas impróprias 

e/ou por indivíduos sem a habilidade necessária. No Brasil, os dados sobre a ocorrência 

de abortamentos eletivos são escassos e escondem a significativa subnotificação 

consequente da ilegalidade associada à sua realização 2,5. A legislação restritiva existente 

no Brasil impõe, na prática, uma gestação compulsória ou para aquelas mulheres que 

recorrem a práticas inseguras um risco maior de morbidade e mortalidade.  

Dados da literatura sobre o tema revelam que tornar a prática do abortamento ilegal não 

impacta a não realização do mesmo e atinge principalmente aquelas em maior estado de 

vulnerabilidade social e econômica 6. Os motivos para a mulher interromper a gravidez 
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variam de acordo com a sociedade que está inserida, a idade, a fase de vida em que se 

encontra, etnia, cultura e valores religiosos e morais7.  

Apesar de o acolhimento, orientação, suporte técnico e emocional serem atitudes exigidas 

para uma melhor qualidade de atendimento às mulheres nessa situação8, a realidade é 

divergente e prioriza o olhar curativo e técnico em detrimento de um olhar humanizado e 

preventivo 9. Tal fato está intimamente vinculado à uma fragilidade na discussão de temas 

não técnicos durante a formação dos profissionais de saúde, assim como pela dificuldade 

da equipe em se posicionar frente à temática pelo contexto de uma sociedade 

conservadora e complexidade histórica na sua construção religiosa, além das questões 

filosóficas, sexuais e morais 3.  

Dessa forma, este estudo busca conhecer inicialmente qual conhecimento e opinião desses 

alunos ao ingressarem nos cursos de saúde sobre o abortamento previsto em lei e como o 

tema é abordado durante graduação, assim como compreender como o curso influencia 

no pensamento e atitudes dos graduandos e na sua futura atuação profissional.  

 

2. OBJETIVOS 

2.1 Geral 

Compreender o nível de conhecimento dos estudantes de medicina, enfermagem e 

psicologia de uma instituição de ensino privada sobre as normas que regem abortamento 

previsto em Lei no Brasil. 

 

2.2 Específicos 

Compreender a opinião dos graduandos de cada área sobre o tema. 

Verificar se existem diferenças de conhecimento entre alunos dos diversos cursos. 

Determinar se existem diferenças de conhecimento entre alunos de diferentes períodos do 

curso. 

Verificar, a partir da visão dos alunos, como o tema é abordado nos diversos cursos. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

O abortamento é o procedimento de interrupção da gravidez até a 20ª ou 22ª semana de 

gestação ou com feto de até 500 gramas, enquanto o aborto é o seu produto. No entanto, 

os dois termos comumente são utilizados como sinônimos e, por isso, será também trazido 

dessa forma no estudo a fim de simplificar seu entendimento 7. No Brasil, os seus 

indicadores tornam-se particularmente relevantes, estando entre as cinco principais 

causas de mortalidade materna, correspondendo a 75 mortes maternas em cada 100.000 

nascidos vivos, o que torna a temática impactante na saúde pública10,11. 

O aborto pode ser classificado como seguro ou inseguro, sendo que é considerado seguro 

quando realizado por profissional capacitado, em ambiente adequado e técnica 

apropriada, sendo que existem várias técnicas para o esvaziamento uterino: 

farmacológica, cirúrgica e expectante12. No entanto, no Brasil, em consequência de uma 

legislação restritiva para o acesso ao aborto eletivo, muitas mulheres recorrem a 

realização de procedimentos clandestinos, muitas vezes inseguros, ampliando, desta 

forma, o risco de complicações e morte. Além disso, é observado que mesmo entre 

aquelas que preenchem os critérios estabelecidos pela Lei, ainda existem barreiras que 

dificultam o exercício de seus direitos, situação mais frequentemente encontrada entre 

aquelas mulheres de maior vulnerabilidade econômica e social13.  

Historicamente, vários são os instrumentos utilizados para a realização do abortamento 

pelas mulheres que desejam ter a sua gestação interrompida, como por exemplo, chás, 

infusões ou objetos introduzidos no útero. Ainda nesse contexto, o emprego do 

misoprostol possui particular importância no que se refere a redução da morbidade e 

mortalidade da mulher quando se fala em abortamento eletivo. Dados da literatura, tem 

apontado que, no Brasil, no âmbito do sistema único de saúde, existe uma associação 

estreita entre o emprego do misoprostol e internamento por aborto, tornando a sua 

utilização um importante divisor de águas no que se refere a redução das complicações, 

incluindo morte por abortamento 14–16. 

Ao falar-se da interrupção eletiva da gestação no Brasil, tem-se que compreender as 

mudanças históricas e legislativas ocorridas no país, assim como o atual permissivo legal. 

A criminalização do aborto foi descrita pela primeira vez em 1830, como sendo uma 

prática punível quando realizada por terceiros, não abrangendo o autoaborto.17 Em 1890, 

a interrupção da gestação foi trazida não somente como crime à pessoa, mas também 

como crime à vida.18 Atualmente, a legislação brasileira, regida pelo Código Penal de 
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1940, limita a realização do procedimento à situações em que há risco de vida para a 

gestante, em casos de estupro, sendo a principal causa de aborto legal, e, mais 

recentemente autorizado pelo Supremo Tribunal Federal, em fetos anencéfalos em 

qualquer idade gestacional 4,19 Além disso, está previsto que a equipe de saúde que atende 

esta mulher deve ser multiprofissional e composta, no mínimo, por obstetra, anestesista, 

enfermeiro, assistente social e/ou psicólogo.  

O fluxo do abortamento legal é composto por quatro etapas, sendo a primeira delas a 

assinatura do termo de relato circunstanciado pela mulher perante dois profissionais da 

unidade de saúde, detalhando as informações acerca do fato e possíveis testemunhas. Na 

segunda etapa, o médico deve avaliar a mulher e emitir um parecer técnico de acordo com 

a anamnese, exame físico geral e ginecológico e possíveis exames complementares 

realizados e, paralelamente a isto, pelo menos três componentes da equipe de saúde, 

subscrevem um termo de aprovação do processo de interrupção da gravidez. Na terceira 

etapa, a mulher ou seu representante legal preenche um termo de responsabilidade 

assumindo veracidade sobre seu relato e, por fim, na última etapa, é passado para a 

solicitante o termo de consentimento livre e esclarecido, que fornece informações 

importantes acerca do procedimento, como possíveis riscos e acerca do sigilo médico 20. 

Em relação ao fluxo de documentos, não é necessário boletim de ocorrência, alvará 

judicial ou laudo do instituto médico legal, bastando apenas o relato da gestante, mas 

recentemente foi proposto pelo Ministério da Saúde, a notificação dos casos de 

abortamento à polícia. A fim de garantir os direitos do médico e sua proteção legal, 

existem a objeção de consciência moral ou religiosa, que confere ao profissional a 

possibilidade de se abster do procedimento, desde que haja outro especialista para 

substituí-lo e a descriminante putativa, que o assegura que não será considerado crime a 

realização do procedimento em mulheres que não mantiveram a veracidade em seu 

relato21. Com isso, percebe-se que o profissional que possui insegurança em realizar o 

procedimento tende a possuir um baixo conhecimento técnico dos fluxos de documentos 

e fatores de autoproteção14,22, além de não desvincularem os valores individuais da prática 

profissional, afastando-os da assistência atenciosa e acolhedora a essas mulheres7.  

O fato de muitos profissionais da área de saúde não reconhecerem a íntima relação entre 

a prática insegura do aborto e mortalidade materna, impacta diretamente no cuidado à 

mulher23. Tal situação é influenciada por alguns fatores, como por exemplo, a 

desvinculação entre a formação profissional e realidade social, as limitações do sistema 
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de saúde, desde questões administrativas até a assistência à mulher24, a abordagem 

superficial durante a graduação sobre saúde sexual e reprodutiva, que deve compreender 

desde aspectos como o desconhecimento das mulheres acerca de métodos preventivos, o 

mau uso desses métodos por falta de informação até o fato de que os mesmos não deixam 

a mulher isenta ao risco de uma gravidez não planejada22,25. Além disso, a discussão tardia 

da temática por estudantes da área da saúde, ocorrendo mais comumente na fase final da 

graduação, diminui as chances de reflexão e discussão acerca do tema e, 

consequentemente, da possibilidade de desenvolvimento de uma visão crítica e olhar 

social. De modo semelhante, o fato de o debate ser voltado aos aspectos clínicos e 

técnicos, priorizando o cuidado curativo frente ao preventivo24, além da influência de 

ideais morais e religiosos sobre a perspectiva do cuidado ratifica o estigma sobre o 

abortamento e limita à mulher aos seus direitos na saúde26.  

Dito isso, a discussão que envolve o abortamento deve ser humanizada e em conjunto 

com a realidade brasileira, tendo em vista que os aspectos legais da interrupção eletiva da 

gestação devem estar atrelados ao conhecimento e prática dos profissionais da área da 

saúde, sendo discutido como um problema de saúde pública 27.  

 

4. METODOLOGIA 

4.1 Desenho do estudo 

Trata-se de um estudo de corte transversal com uso de dados primários. 

 

4.2 Local e período do estudo 

Instituição privada sem fins econômicos, de caráter educacional, cultural, científico e 

assistencial, localizada em Salvador - Bahia, que abrange na graduação sete cursos 

presenciais (Medicina, Fisioterapia, Odontologia, Psicologia, Biomedicina, Enfermagem 

e Educação Física), além do curso na modalidade de ensino a distância, de Tecnólogo em 

Informática em Saúde.  

A realização do estudo se deu no período de 2021.2, entre os meses de julho e novembro. 
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4.3 População do estudo 

A população do estudo foi composta por 163 estudantes dos cursos de medicina, 

enfermagem e psicologia da referida instituição de ensino, sendo 101 estudantes do curso 

de medicina, 23 de enfermagem e 39 de psicologia. 

 

4.3.1 Critérios de Inclusão 

Foram incluídos no estudo os alunos do 1°, 2°, 11° e 12° semestres de medicina; 1°, 2°, 

8° e 9° semestres de enfermagem e 1°, 2°, 9° e 10° semestres de psicologia, de ambos os 

sexos, idade mínima de 18 anos e que concordaram em participar da pesquisa através da 

aceitação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 

4.3.2 Critérios de Exclusão 

Foram excluídos do estudo aqueles estudantes que não aceitaram participar da pesquisa e 

aqueles cujas respostas do questionário estiveram incompletas de forma a impossibilitar 

a análise. 

4.4 Instrumento de Coleta de Dados 

Para coleta de dados foi utilizado um questionário digital padronizado autoaplicável 

contendo perguntas sobre perfil sociodemográfico, como idade, sexo, religião praticante, 

curso (medicina, enfermagem e psicologia) e semestre. As perguntas sobre a temática do 

abortamento foram baseadas no permissivo legal e dispostas em verdadeiro e falso, 

focadas para obtenção de dados acerca do nível de conhecimento técnico e legal que os 

estudantes possuem do tema, como a existência de unidades de referência em Salvador 

que realizam o procedimento e documentos necessários que podem ser requisitados. E, 

por fim, as questões dispostas na Escala Likert, que abordam a atitude enquanto 

profissional da área de saúde, como a concordância com a expansão dos casos permitidos 

por lei e em fazer parte da equipe de saúde multiprofissional que realiza a prática. 

(Apêndice A) 

Os participantes foram voluntários, configurando uma amostra por conveniência, sendo 

recolhido de cada um o termo de consentimento para participação como anônimo na 

pesquisa e um termo de declaração de ser penalmente imputável (pelo menos 18 anos).  
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4.5 Operacionalização da pesquisa 

Em conjunto com a secretaria acadêmica da instituição foi pedido o quantitativo dos 

estudantes matriculados que se encaixavam na amostra. O convite para participação da 

pesquisa foi enviado juntamente com o questionário no Google Forms para o e-mail 

institucional daqueles que compõem a amostra e, aqueles que aceitaram participar da 

pesquisa e concordaram com o TCLE, que estava anexado ao questionário, puderam 

prosseguir e respondê-lo de forma anônima. Além disso, os representantes de cada turma 

foram contatados via WhatsApp a fim de reforçar o convite e contribuir com uma maior 

adesão à pesquisa. Houve três tentativas de contatar todos os participantes novamente, 

estimulando aqueles que faltavam responder.  

Os questionários foram armazenados em um banco de dados criado no programa IBM® 

SPSS® Statistics 25.0 64 bits, a partir do computador utilizado para pesquisa e, depois 

das análises, serão deletados após 5 anos do início da pesquisa por meio de uma 

formatação do instrumento referido. 

.  

4.6 Variáveis do estudo 

Idade (anos), sexo (masculino e feminino), raça/cor autodeclarada seguindo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE - (branca, amarela, preta, parda, indígena e 

sem declaração), religião praticante (catolicismo, protestantismo, espiritismo, 

candomblé, umbanda, ateísmo, agnosticismo, nenhuma, prefiro não declarar e outras), 

cursos (medicina, enfermagem e psicologia) e etapa da graduação (primeiro ano e último 

ano), como é abordada a temática durante a graduação (Atividades Curriculares, 

atividades Extracurriculares, não é abordada e outros), dentre outras variáveis. 

 

4.7 Plano de análise estatística 

A análise do alfa de Cronbach foi realizada para avaliar a confiabilidade nas questões de 

múltipla escolha. Os valores de alfa foram classificados de acordo com a consistência 

interna proposta28. As oito (8) perguntas de “verdadeiro” e “falso” do questionário são 

baseadas no Código Penal brasileiro e no Ministério da Saúde na portaria n°1.508 e 

abordam o conhecimento legal acerca do abortamento. Para a análise descritiva, as 

variáveis categóricas foram expressas através de suas proporções e calculadas as médias 
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e desvios-padrão para as variáveis contínuas com distribuição normal. Para verificação 

de diferenças estatisticamente significantes foi utilizado o teste qui quadrado e exato de 

Fischer. Todos os testes foram bicaudais e considerados estatisticamente significantes 

resultados com valores de p ≤ 0,05. 

Os dados foram analisados com auxílio do software Statistical Package for Social 

Sciences (SPSS, versão 25.064 bits).  

 

4.8 Aspectos éticos  

O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Escola 

Bahiana de Medicina e Saúde Pública, Salvador - BA, e aprovado com o Parecer 

Consubstanciado de nº 4.721.891 em 19/05/2021. Todas as informações obtidas foram 

utilizadas com fins restritos à pesquisa a que se destina garantindo a confidencialidade 

dos mesmos e anonimato dos participantes. Após a compilação, os questionários foram 

armazenados em um banco de dados e serão deletados após 5 anos do início da pesquisa. 

Os pesquisadores se comprometeram a utilizar as informações obtidas somente para fins 

acadêmicos e sua divulgação exclusivamente em eventos científicos. 

Não houve conflitos de interesses ou benefícios financeiros entre as instituições e sujeitos 

envolvidos. 

  

5. RESULTADOS 

5.1 Dados sociodemográficos 

O questionário foi respondido por 163 alunos devidamente matriculados no primeiro e 

último ano dos cursos de medicina, enfermagem e psicologia no período de 2021.2, sendo 

101 alunos de medicina de um total de 504 (20,0%), 23 de enfermagem de um total de 

100 (23,0%) e 39 de psicologia de um total de 185 (21,1%). 

O sexo feminino foi o mais frequente, 75 (74,3%) em medicina, 31 (79,5%) em psicologia 

e 23 (100%) em enfermagem. Quanto à raça/cor da pele autodeclarada, maior frequência 

de brancos em medicina e psicologia, 59 (58,4%) e 21 (53,8%), respectivamente e de 

pardos em enfermagem, 12 (52,2%). Quanto à religião, porcentagens significantes de 

católicos e indivíduos sem religião no curso de medicina, 36 (35,6%) e 27 (26,7%), 

file:///C:/Users/User/Documents/TCC/Projeto/Resultados
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respectivamente, ocorrendo de forma semelhante entre as discentes de enfermagem, 11 

(47,8%) e 7 (30,4%), respectivamente. No curso de psicologia, foi observada uma 

frequência significante de espíritas, 11 (28,2%), agnósticos, 9 (23,1%) e pessoas que se 

declararam sem religião, 10 (25,6%). (Tabela 1).  

Conceituando que indivíduos sem religião são aqueles que não necessariamente estão 

atrelados a instituições religiosas, os agnósticos são aqueles que acreditam ser inacessível 

o entendimento humano acerca da metafísica ou religião e os ateus negam a existência de 

divindades.29  
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Tabela 1: Número e percentual dos dados sociodemográficos de acordo com o 

curso e etapa de graduação. Salvador, Bahia, 2021. 

Fonte: A autora 

Faixa etária Medicina Enfermagem Psicologia 

Ano Total Ano Total Ano Total 

Inicial Final n % Inicial Final n % Inicial Final n % 

18-21 53 - 53 52,5 10 - 10 43,5 17 1 18 46,2 

22-24 2 26 28 27,7 3 5 8 34,8 1 12 13 33,3 

25-30 5 12 17 16,8 1 3 4 17,4 1 - 1 2,6 

>30 1 2 3 3,0 1 - 1 4,3 3 4 7 18,0 

             

Sexo             

Masculino 19 7 26 25,7 - - - - 7 1 8 20,5 

Feminino 42 33 75 74,3 15 8 23 100,0 15 16 31 79,5 

Total 61 40 101 100,0 15 8 23 100,0 22 17 39 100,0 

             

Raça/Cor da 

Pele 

autodeclarada 

            

Branca 39 20 59 58,4 3 4 7 30,4 12 9 21 53,8 

Preta 2 5 7 6,9 3 1 4 17,4 3 4 7 18,0 

Amarela - - - - - - - - - - - - 

Parda 20 15 35 34,7 9 3 12 52,2 7 4 11 28,2 

             

Religião             

Catolicismo 25 11 36 35,6 7 4 11 47,8 1 2 3 7,7 

Protestantismo 7 5 12 11,9 3 1 4 17,4 2 1 3 7,7 

Espiritismo 9 3 12 11,9 1 - 1 4,4 6 5 11 28,2 

Ateísmo 4 2 6 5,9 - - - - 1 - 1 2,6 

Agnosticismo 2 4 6 5,9 - - - - 5 4 9 23,1 

Sem religião 12 15 27 26,7 4 3 7 30,4 6 4 10 25,6 

Não declarou 2 - 2 2,0 - - - - - 1 1 2,6 

Outras - - - - - - - - 1 - 1 2,6 
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Sobre a abordagem do abortamento previsto em Lei, a maioria dos estudantes de medicina e psicologia afirmaram que ocorreu em atividade 

curricular, 47 (56,6%) e 29 (34,9%), respectivamente, sendo que a maioria dos estudantes de enfermagem, 12 (52,2%) informaram que a temática 

ainda não tinha sido abordada (Tabela 2).  

 

Tabela 2: Número e percentual de alunos dos cursos de medicina, enfermagem e psicologia, segundo a abordagem sobre o abortamento 

previsto em Lei, de acordo com o ano do curso, inicial e final. Salvador, Bahia, 2021. 

 

Abordagem durante graduação 

Medicina Enfermagem Psicologia Total Geral 

Ano Total Ano Total Ano Total 

Inicial Final n % Inicial Final n % Inicial Final n % Inicial % Final % 

Atividades Curriculares 26 21 47 46,5 4 3 7 30,4 15 14 29 74,3 45 45,9 38 58,5 

Atividades Extracurriculares 11 6 17 16,8 3 1 4 17,4 3 - 3 7,7 17 17,3 7 10,8 

Não é/ Ainda não foi abordado 22 13 35 34,7 8 4 12 52,2 2 2 4 10,3 32 32,7 19 29,2 

Outros  - - - - - - - - 1 1 2 5,1 1 1,0 1 1,5 

Sem informação 2 - 2 2,0 - - - - 1 - 1 2,6 3 3,1 - - 

Total 61 40 101 100,0 15 8 23 100,0 22 17 39 100,0 98 100,0 65 100,0 

Fonte: A autora
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5.2 Questionário: Parte I 

A partir de um estudo piloto, o teste alfa de Cronbach foi realizado para as perguntas de 

“verdadeiro” e “falso” e, após a exclusão das perguntas que não tiveram significância 

estatística, o valor de alfa encontrado foi de 0,543, o que pressupõe uma consistência 

interna e confiabilidade moderada. 

As respostas foram baseadas na literatura e legislação do abortamento previsto em Lei. 

As alternativas que obtiveram maior taxa de acerto abordavam a composição da equipe 

de saúde envolvida no procedimento (alternativa 9) e a necessidade de emitir um parecer 

técnico sobre o estado de saúde da mulher concomitantemente a assistência a esta mulher 

(alternativa 12). Dito isso, as médias de acertos em conjunto envolvendo as respostas dos 

três cursos para as alternativas 9 e 12 foram 95,3% e 98,0%, respectivamente.  

Em contrapartida, as alternativas com menores taxas de acertos foram as que abordaram 

os aspectos legais e fluxo de documentos que norteiam o aborto legal (alternativa 14) e a 

existência de unidades de referência em Salvador para realização deste procedimento 

(alternativa 15), correspondendo a uma média de acertos em conjunto envolvendo as 

respostas dos três cursos de 34,6% e 69,9%, respectivamente. 

De modo geral, a média da porcentagem de acertos encontrada por curso e etapa de 

graduação foi, em medicina, de 77,3%, com desvio padrão de 25,4, no primeiro ano e 

86%, com desvio padrão de 11,8, no último ano. Em enfermagem, 81%, com desvio 

padrão de 21,5 no primeiro e 71,9%, com desvio padrão de 29,7 no último.  Em 

psicologia, 76,7% com desvio padrão de 22,7 no primeiro e 76,5%, com desvio padrão 

de 21,8 no último (Tabela 3).
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Tabela 3: Número, percentual, média e desvio padrão de acertos por curso e etapa de graduação nas perguntas de verdadeiro ou falso. 

Salvador, Bahia, 2021. 

Alternativas 

          Medicina         Enfermagem          Psicologia Média 

              Ano 
 

              Ano 
 

              Ano 
 

 

Inicial % Final % Inicial % Final % Inicial % Final % % 

9. A equipe de saúde multiprofissional para realização do 

abortamento deve ser composta, no mínimo, por obstetra, 

anestesista, enfermeiro, assistente social e/ou psicólogo 

59 97,0 37 93,0 15 100,0 7 87,5 22 100,0 16 94,1 95,3 

10. O Supremo Tribunal Federal proibiu, no Brasil, a 

interrupção terapêutica da gestação de feto anencéfalo. 
49 80,3 37 92,5 11 73,3 4 50,0 15 68,2 11 64,7 71,5 

11.  A gestante ou, quando incapaz, seu representante 

legal juntamente com dois profissionais de saúde do 

serviço deve assinar o Termo de Relato Circunstanciado 

para realização do abortamento previsto em Lei. 

53 86,9 33 82,5 14 93,3 6 75,0 21 95,5 15 88,2 86,9 

12. O médico deve emitir parecer técnico após avaliação 

da mulher e, paralelamente, a mulher deve receber 

atenção e avaliação especializada por parte da equipe de 

saúde multiprofissional 

58 95,1 39 97,5 15 100,0 8 100,0 21 95,5 17 100,0 98,0 

13.  A equipe de saúde multiprofissional não precisa 

subscrever o Termo de Aprovação de Procedimento de 

Interrupção da Gravidez. 

55,8 95,1 31 77,5 14 93,3 8 100,0 19 86,4 16 94,1 91,1 

14.  O Boletim de Ocorrência, Alvará Judicial e Laudo do 

Instituto Médico Legal são documentos necessários para 

realização do abortamento previsto em lei. 

14 23,0 26 65,0 6 40,0 1 12,5 7 31,8 6 35,3 34,6 

15.  Em Salvador, não existem unidades de referência 

para realização do abortamento previsto em lei. 
35 57,4 32 80,0 9 60,0 3 87,5 14 63,6 12 70,6 69,9 
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Fonte: A Autora 

Continuação da Tabela 3 

Número, percentual, média e desvio padrão de acertos por curso e etapa de graduação nas perguntas de verdadeiro ou falso. Salvador, Bahia, 2021.         

 

16.  O médico pode se recusar a realizar o abortamento 

caso isso vá contra seus valores, exceto quando não 

houver outro profissional no serviço, ou ainda nos casos 

em que a vida da mulher esteja em risco iminente. 

51 83,6 40 100,0 13 86,7 5 62,5 16 72,7 11 64,7 78,4 

              

Média - 77,3 - 86,0 - 80,8 - 71,9 - 76,7 - 76,5 - 

Desvio Padrão - 25,4 - 11,8 - 21,5 - 29,7 - 22,7 - 21,8 - 
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Ao analisar por curso de graduação a influência das variáveis sobre a quantidade de 

acertos e erros das perguntas, apenas os valores com significância estatística foram 

trazidos.  

No curso de medicina, a questão que aborda o permissivo legal, no Brasil, sobre o aborto 

de fetos anencéfalos (alternativa 10), os alunos com mais de 21 anos obtiveram maior 

taxa de acerto (p = 0,047). Sobre a subscrição do parecer técnico (alternativa 12) e Termo 

de Aprovação de Procedimento de Interrupção da Gravidez (alternativa 13), aqueles que 

se autodeclararam brancos tiveram índice de acerto mais significativo com valores de p 

= 0,022 e p = 0,025, respectivamente. No que se refere ao fluxo de documentos legais 

(alternativa 14) houve significância estatística entre os maiores de 21 anos (p=0,000), os 

que não referiram ser católicos, protestantes ou espíritas (p=0,022) e entre os que estavam 

cursando o último ano do curso (p=0,000). Sobre a existência de unidades de referência 

em Salvador para realização do procedimento (alternativa 15), houve significância 

estatística entre os maiores de 21 anos (p=0,001) e que cursavam o último ano (p=0,030). 

E, por fim, na que aborda o conhecimento acerca da objeção de consciência (alternativa 

16), os maiores de 21 anos (p=0,018) e do último ano (p=0,006) obtiveram esse índice 

significante. (Tabela 4) 
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Tabela 4: Teste qui-quadrado entre quantidade de acertos e erros no curso de 

medicina. 

Alternativa Variável Acerto Erro  

  n % n % p 

10. Supremo Tribunal Federal não proíbe, 

no Brasil, a interrupção terapêutica da 

gestação de feto anencéfalo 

Faixa etária      

 <=21 42 77,8 12 22,2  

 >21 44 93,6 3 6,4 0,047 

12. O médico dever emitir parecer técnico 

após avaliação da mulher e, paralelamente, a 

mulher dever receber atenção e avaliação 

especializada por parte da equipe de saúde 

multiprofissional 

Raça/cor da 

pele 

autodeclarada 

     

 Brancos 60 100,0 - -  

 Pretos e pardos 35 89,7 4 10,3 0,022 

13. A equipe de saúde multiprofissional 

precisar subscrever o Termo de Aprovação 

de Procedimento de Interrupção da Gravidez 

Raça/cor da 

pele 

autodeclara 

     

  

Brancos 

 

56 

 

94,9 

 

3 

 

5,1 

 

 Pretos e pardos 33 78,6 9 21,4 0,025 

14. O Boletim de Ocorrência, Alvará Judicial 

e Laudo do Instituto Médico Legal não serem 

documentos necessários 

Faixa etária      

 <=21 12 22,2 42 77,8  

 >21 28 59,6 19 40,4 0,000 

 Religião 

praticante 
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Continuação da Tabela 4 

Teste qui-quadrado entre quantidade de acertos e erros no curso de Medicina 

 Catolicismo, 

protestantismo e 

espiritismo 

18 30,0 42 70,0  

 Sem religião, 

agnosticismo e 

ateísmo 

21 53,8 18 46,2 0,022 

  

Etapa da 

graduação 

     

 Primeiro ano 14 23,0 47 77,0  

 Último ano 26 65,0 14 35,0 0,000 

15. Existir, em Salvador, unidades de 

referência para realização do abortamento 

previsto em lei. 

Faixa etária      

 <=21 28 51,9 26 48,1  

 >21 39 83,0 8 17,0 0,001 

 Etapa da 

graduação 

     

 Primeiro ano 35 57,4 26 42,6  

 Último ano 32 80,0 8 20,0 0,030 

16. O médico poder se recusar a realizar o 

abortamento caso isso vá contra seus valores, 

exceto quando não houver outro profissional 

no serviço, ou ainda nos casos em que a vida 

da mulher esteja em risco iminente. 

Faixa etária      

 <=21 45 83,3 9 16,7  

 >21 46 97,9 1 2,1 0,018 

 Etapa da 

graduação 

     

 Primeiro ano 51 83,6 10 16,4  

 Último ano 40 100,0 - - 0,006 

Fonte: A autora  
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Para o curso de enfermagem, na alternativa que aborda a existência de unidades de 

referência em Salvador (alternativa 15), houve maior acerto daqueles que se 

autodeclararam pretos ou pardos (p=0,027). (Tabela 5) 

No curso de psicologia, a questão sobre aborto em feto anencéfalo (alternativa 10) houve 

maior acerto entre aqueles que se autodeclararam pretos ou pardos (p=0,051) e em relação 

ao conhecimento acerca da objeção de consciência (alternativa 16) houve mais 

significância estatística entre aqueles se declararam católicos, protestantes ou espíritas 

(p=0,036). (Tabela 6). 

 

Tabela 5: Teste qui-quadrado entre quantidade de acertos e erros no curso de 

Enfermagem. 

Alternativa Variável Acerto Erro  

  n % n % p 

15. Existir, em Salvador, unidades de 

referência para realização do 

abortamento previsto em lei. 

Raça/cor da pele 

autodeclarada 

     

 Brancos 1 14,3 6 85,7  

 Pretos e pardos 11 68,8 5 31,3 0,027 

Fonte: A autora 

 

Tabela 6: Teste qui-quadrado entre quantidade de acertos e erros no curso de 

Psicologia. 

Alternativa Variável Acerto Erro  

  n % n % p 

10. Supremo Tribunal Federal não 

proibir, no Brasil, a interrupção 

terapêutica da gestação de feto 

anencéfalo 

Raça/cor da pele 

autodeclarada 

     

 Brancos 11 52,4 10 47,6  

 Pretos e pardos 15 83,3 3 16,7 0,051 
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Continuação da Tabela 5 

Teste qui-quadrado entre quantidade de acertos e erros no curso de Psicologia 

16. O médico poder se recusar a realizar o 

abortamento caso isso vá contra seus 

valores, exceto quando não houver outro 

profissional no serviço, ou ainda nos casos 

em que a vida da mulher esteja em risco 

iminente. 

 

Religião 

praticante 

     

 Catolicismo, 

protestantismo e 

espiritismo 

15 88,2 2 11,8  

 Sem religião, 

agnosticismo e 

ateísmo 

11 55,0 9 45,0 0,036 

Fonte: A autora  
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5.3 Questionário: Parte II 

O teste alfa de Cronbach também foi realizado para as perguntas que obedecem a escala 

Likert e o valor de alfa encontrado foi de 0,845, o que pressupõe uma consistência interna 

e confiabilidade quase perfeita dessa parte do questionário. Tais questões não possuem 

gabarito por abordar a opinião individual dos discentes. 

No curso de medicina, a alternativa que aborda o auxílio de familiares/amigos/cônjuges 

que buscam informações sobre o abortamento previsto em Lei obteve maior média de 

concordância (91,4%). Em contrapartida, a que aborda se o discente participaria da 

equipe que discute e realiza a análise da solicitação da mulher para interrupção da 

gravidez obteve menor média de taxa de concordância (57,5%). (Gráfico 1).  

Gráfico 1: Distribuição dos alunos do curso de medicina que responderam 

“concordo totalmente” nas perguntas da Escala Likert. Salvador, 2021.  

Fonte: A autora
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No curso de enfermagem, a alternativa que aborda o auxílio de pacientes/clientes que 

buscam informações sobre o abortamento previsto em Lei obteve maior média de taxa 

de concordância, 96,7%.  Em contrapartida, a que aborda o direito da mulher sobre seu 

corpo, obteve menor média (74,2%). (Gráfico 2) 

 

Gráfico 2: Distribuição dos alunos do curso de enfermagem que responderam 

“concordo totalmente” nas perguntas da Escala Likert. Salvador, 2021. 

Fonte: A autora 

 

No curso de psicologia, as alternativas de auxiliar familiares/amigos/cônjuges e sobre a 

mulher ter pleno direito sobre seu corpo, assim como sobre o desejo de manter ou 

interromper uma gravidez também se destacaram, com média de taxa de concordância 

de 87,3%. No entanto, em relação a participar da equipe de saúde que realiza o 

procedimento, obteve menor média de taxa de concordância (67,1%). (Gráfico 3). 
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Gráfico 3: Distribuição dos alunos do curso de psicologia que responderam 

“concordo totalmente” nas perguntas da Escala Likert. Salvador, 2021. 

Fonte: A autora
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6. DISCUSSÃO  

A população do estudo apresentou predominância de estudantes do sexo feminino. A 

predominância deste sexo nos cursos de saúde é uma realidade que foi iniciada quando o 

curso de enfermagem surgiu como a primeira oportunidade de uma mulher ingressar no 

ensino superior e, juntamente a isto, tem-se o fato de a mulher ser vista pela sociedade 

como uma figura que representa o ato de cuidar, o que pode justificar sua presença, em 

maior quantidade, em profissões que conferem assistência a crianças, saúde e educação.30 

Dito isso, pode-se expandir tal pensamento para o curso de psicologia, que envolve 

também o ato de cuidado e escuta, que traduzem uma ideia de acolhimento.31,32 

Diferentemente, no curso de medicina, nem sempre essa foi uma realidade, por tratar-se 

de uma profissão inicialmente desempenhada pelos homens, como exemplo dos 

curandeiros e bruxos, que realizavam rituais e magias para curar doenças que se achavam 

ser de causas metafísicas, se expandindo aos cirurgiões barbeiros, que praticavam 

sangrias e outras práticas invasivas até o surgimento das primeiras escolas de medicina 

de acesso exclusivo dos homens de elite33. No entanto, o curso vem passando por um 

processo de feminização há algum tempo após a mulher adquirir oportunidade de 

ampliação do acesso à escolaridade e, consequentemente, aumentando o número de 

médicas recém formadas30,32. 

Em relação à faixa etária, a maior frequência foi de alunos entre 18 e 21 anos, devido ao 

maior e mais precoce acesso à educação permitindo aos indivíduos adentrarem o ensino 

superior cada vez mais cedo, já estando numa graduação com idade inferior a 21 anos.34 

Em relação a religiosidade, apesar de em todos os cursos haver uma alta frequência de 

católicos, protestantes ou espíritas, refletindo a base religiosa presente no Brasil,35 houve 

uma frequência significativa de estudantes que se declararam sem religião, agnósticos ou 

ateístas, devido a uma atual tendência a desfiliação religiosa, tornando-se uma questão de 

escolha individual, como pode ser observado no estudo realizado na Universidade Federal 

do Paraná (UFPR), em que 61,56% da amostra demonstrou não possuir vínculo 

religioso.36 A raça/cor da pele autodeclarada mais frequente foi de brancos, nos cursos de 

medicina e psicologia, seguido da maior frequência de pardos no curso de enfermagem. 

A ausência de discentes autodeclarados pretos, nas instituições privadas, reflete a 

desigualdade social e racial encontrada no país, segregando o acesso ao ensino superior 

e, consequentemente, traçando este perfil nas instituições privadas.37–39 
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Sobre a discussão do aborto legal durante a graduação, a maior parte dos estudantes de 

medicina e psicologia, 46,5% e 74,3%, respectivamente, relataram que acontece por meio 

de atividades curriculares, o que difere de um estudo realizado com profissionais já 

formados da Paraíba e do Distrito Federal, em que muitos relatam que tal abordagem 

costuma ser insuficiente e que o verdadeiro aprendizado ocorre durante o exercício 

profissional.40 Em contrapartida, 52,2% dos estudantes de enfermagem relataram que o 

aborto legal não é ou ainda não foi abordado na graduação, como pode ser visto no estudo 

que abrange enfermeiras recém formadas de instituições públicas e privadas do Rio de  

Janeiro, em que relataram um conhecimento superficial acerca do abortamento previsto 

em Lei com discussão pouco voltada para o papel deste profissional de saúde,41. De modo 

semelhante, no estudo realizado na Universidade de Brasília (UnB) foi identificado que 

a maioria dos acadêmicos de enfermagem (90,9%), apesar de obterem a temática durante 

a graduação, não conseguem discuti-la de forma abrangente.42  

O conhecimento sobre os aspectos legais que envolvem o abortamento no Brasil é muito 

heterogêneo entre estudantes e profissionais da área de saúde, sendo que há um menor 

entendimento ao tratar-se do fluxo de documentos, assim como dos direitos e deveres do 

profissional frente à interrupção da gestação. Sendo que, a compreensão daqueles na 

graduação ou em atuação profissional sobre o tema, observada em diversos estudos, 

variou entre 35% e 70% 3,22,24,42,43. No presente estudo, foi visualizado que, no curso de 

medicina, o aluno costuma apresentar um conhecimento geral satisfatório, média de 

acertos de 77,3% no primeiro ano do curso e 86% no último ano, demonstrando bom 

conhecimento sobre a temática, acima da média esperada e evolução do mesmo ao longo 

do curso, semelhante ao encontrado no estudo realizado na Faculdade de Medicina da 

Bahia da Universidade Federal da Bahia (FMB-UFBA), em que 78,4% dos estudantes 

demonstraram bom conhecimento da legislação que envolve o tema 44.  

Quanto ao curso de psicologia, a média de acertos demonstrou ser estável ao longo do 

curso, 76,7% e 76,5% no início e final do curso, respectivamente, demonstrando 

conhecimento satisfatório nas duas etapas da graduação. Tal fato pode ser justificado pela 

maior frequência de debates que envolvem dilemas morais durante a graduação de 

psicologia, promovendo reflexão sobre temas estigmatizados como este45. 

Diferentemente ao encontrado no estudo realizado envolvendo universidades públicas e 

privadas de Minas Gerais, sendo estudantes de psicologia maior parte da amostra, em que 

esses estudantes se consideraram aptos a abordar a parte psicossocial da mulher que 
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vivencia o abortamento, porém, ainda incertos em relação a parte técnica que envolve o 

tema, por ser abordada de forma mais básica 46. 

No curso de enfermagem, a média de acertos do primeiro ano foi de 80,8% quando 

comparada a 71,9% do último ano, o que pode refletir uma possível dificuldade de inserir 

e/ou abordar a temática na grade curricular e, consequentemente, o não aprofundamento 

do conhecimento dos estudantes do curso sobre o abortamento previsto em lei, como pode 

ser visto no estudo realizado na Universidade de Brasília (UnB), em que o conhecimento 

legislativo não é tão explorado. Apesar disso, a média geral confere um conhecimento 

satisfatório e acima da média sobre o conteúdo. 42 

A questão que aborda a não obrigatoriedade de documentos como o boletim de 

ocorrência, laudo do Instituto Médico Legal e alvará judicial para a interrupção da 

gestação, de modo geral, obteve menor taxa de acertos devido ao desconhecimento global 

sobre legislação do aborto, semelhante ao encontrado nas pesquisas que envolveram 

estudantes de medicina da FMB-UFBA e na Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública 

(EBMSP), em que tais assertivas obtiveram menor taxa de acertos 24,44. Além disso, dentre 

aqueles que demonstraram conhecimento sobre tal questão, houve um maior predomínio 

de indivíduos que se declararam sem religião, agnósticos ou ateus. Esses achados 

corroboram com os dados da literatura que descrevem a ideia que conceitos pré 

concebidos e baseados em doutrinas religiosas podem dificultar a discussão de temas 

estigmatizados e futuramente comprometer de alguma forma a assistência dessas 

mulheres em tais situações6. Acerca da objeção de consciência, que faculta ao profissional 

de saúde a sua participação ou não no procedimento de interrupção da gestação, caso seja 

uma situação contrária a seus princípios, os estudantes que declararam uma relação mais 

estreita com as mais diversas doutrinas religiosas também demonstraram maior 

conhecimento sobre a existência de tal conceito e a possibilidade de alegá-lo, o que pode 

ser explicado devido a uma maior frequência de utilização do recurso por esse grupo.19  

O maior conhecimento sobre a legislação vigente no tocante a realização do abortamento 

previsto em Lei e a existência de unidades de saúde que realizam tal procedimento em 

Salvador, município onde está localizada a instituição de ensino em que foi realizado o 

estudo, houve maior taxa de acerto entre os autodeclarados pardos e pretos, podendo 

refletir o fato desta população ser historicamente um recorte populacional de maior 

vulnerabilidade socioeconômica, situação que demanda uma maior necessidade de estar 

atento aos direitos do cidadão comum.  
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Em contrapartida, no curso de medicina, os autodeclarados brancos obtiveram maior 

quantidade de acertos sobre deveres do médico, da equipe multiprofissional e direitos da 

paciente, o que caracteriza um conteúdo técnico apreendido através do exercício da 

educação formal de qualidade, situação que pode traduzir o impacto da desigualdade 

social e econômica ao acesso a escolaridade de melhor qualidade e ao conhecimento da 

legislação que abrange conteúdos técnicos47. 

Em relação a opinião dos estudantes dos cursos de medicina, psicologia e enfermagem 

sobre o abortamento previsto em Lei, a maior parte foi semelhante, sendo favorável em 

relação ao fornecimento de informações sobre o tema, o que pode ser explicado pelo fato 

dos estudantes compreenderem que informação em saúde faz parte do cuidado integral e 

é um direito do paciente 48. Além disso, no curso de psicologia ainda foi visto alta taxa 

de concordância em relação a ampliação dos casos em que o aborto pode ser realizado e 

em relação a ser um direito feminino manter ou não uma gestação, o que pode ser 

justificado pelo fato de ser uma graduação em que o debate é fundamental para a reflexão 

dos estudantes sobre os mais variados temas 45.  

Em contrapartida, em relação a participar da equipe que analisa o caso e/ou realiza o 

procedimento de interrupção da gravidez, houve uma menor quantidade de alunos que se 

mostraram favoráveis nos cursos de medicina e psicologia, demonstrando a perspectiva 

geral dos profissionais no cenário brasileiro, que preferem não se responsabilizar por tal 

decisão devido ao estigma que envolve a temática. Tal resultado também foi encontrado 

em um estudo realizado entre estudantes de uma faculdade pública em Salvador, em que 

houve baixa adesão em relação a tal assertiva, correspondendo a apenas 38,6% da 

amostra, principalmente devido ao pensamento atrelado a ideais morais e religiosas que 

perpassam as demais questões que envolvem o abortamento 44.  Diferentemente, no curso 

de enfermagem, a menor taxa de concordância foi em relação a ser um direito da mulher 

manter ou interromper a gestação e em relação a ampliação das circunstâncias para a 

realização do abortamento previsto em Lei, refletindo um possível pensamento 

conservador dentre os acadêmicos 42, diferindo de um estudo realizado na universidade 

de Brasília (UnB), em que a assertiva semelhante obteve a maior taxa de concordância 42.  

Tem-se que as principais limitações do estudo foram a baixa adesão dos estudantes do 

curso de enfermagem que participaram da pesquisa e tal pequeno tamanho amostral pode 

não refletir a realidade desse curso de graduação na instituição de ensino onde a coleta de 

dados foi realizada; o fato de o abortamento ser um tema estigmatizado e controverso, 
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podendo gerar receio dos estudantes em revelar a opinião verdadeira sobre o tema, apesar 

da garantia do sigilo para os participantes da pesquisa; o fato de não ser possível afirmar 

se houve regressão ou progressão do pensamento do mesmo aluno durante a graduação 

e, consequentemente, se há ou não impacto da mesma em seu conhecimento e opinião 

sobre aborto legal. Além disso, o fato de os cursos de medicina (12 semestres) e psicologia 

(10 semestres) terem maior duração quando comparados ao curso de enfermagem (9 

semestres), o que permite ao estudante maior vivência com o conteúdo teórico e 

experiências externas e, consequentemente, um maior amadurecimento pessoal e 

profissional, condição que pode influenciar nas respostas dos grupos no final do curso. 

 

7. CONCLUSÃO 

Pode-se inferir que, de modo geral, o conhecimento dos estudantes de medicina, 

enfermagem e psicologia acerca do permissivo legal que norteia o acesso ao abortamento 

legal no Brasil é satisfatório e existe uma tendência ao maior conhecimento dos discentes 

no final da graduação do curso de medicina, apesar de a abordagem curricular sobre o 

tema ser limitada em quase todos os cursos estudados, embora o curso de psicologia 

demonstre melhores resultados, possivelmente por ser uma graduação centrada na 

discussão e reflexão. 

No entanto, em relação ao conhecimento sobre o fluxo de documentos legais e unidades 

de referência para realização do procedimento em Salvador, tal compreensão é reduzida, 

sendo possivelmente reflexo de um escasso conhecimento geral da população sobre as 

leis do país, principalmente no que se refere aos direitos femininos. Tal lacuna sobre o 

entendimento legislativo que envolve o abortamento tem como consequência falha dos 

profissionais de saúde em repassar informações importantes sobre a temática para as 

pacientes, como por exemplo, em relação aos direitos da mulher frente a situação e quais 

os documentos são necessários para o procedimento.  

A opinião dos estudantes dos três cursos foi semelhante, em que a maioria se mostrou 

favorável a fornecer informações sobre o abortamento legal, mas ainda demonstraram 

receio em participar do procedimento devido as mais diversas questões éticas, legais 

morais e religiosas. 
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Desse modo, tendo em vista que no Brasil, o aborto previsto em Lei é regido por uma 

legislação restritiva e no contexto de uma sociedade conservadora, além da influência 

exercida pelas questões éticas e religiosas na forma como o tema é abordado antes da 

experiência acadêmica e durante o seu desenvolvimento, é importante que o debate sobre 

o abortamento no decorrer da graduação seja realizado em diferentes momentos do curso 

e entre os diversos cursos da área de saúde, atuando de forma multi e interdisciplinar, 

abrangendo as diferentes vertentes que influenciam a temática, como a filosófica, 

religiosa e cultural.  

Além disso, diante de um tema tão complexo e que envolve variáveis diversas, é 

interessante a criação de um componente curricular comum entre os diversos cursos, 

sendo oferecida como a possibilidade de trocar conteúdos e opiniões sobre temas 

estigmatizados como este e desenvolver um olhar além do aspecto técnico que envolve a 

saúde, respeitoso e focado na paciente. 
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